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Recurso no::	 88 ., 595
Recorrer) te c;	 OTTONI P I FFIERO 11ONTE I RO
Recorrida r,	 DRI"' Eli URUGUAIANA -•• RS

PIS/FATURAM:ETO ., A tr. a n st o r • ma ç;: lâc) de arroz em casca
em berrei'	 a do „ bem como de se-us subprodutos ri Sn é
c::on	 cl e r• acl	 <•:).1:.:i.v:i.c1<•:).cle.) 	 ag	 c:(:)1. a	 para	 et' e i to	 de
c•:•?x	 er) c 1. c•,•,. 	 da c:on t.	 . StIo	 con ir i. buir) te s	 cl o
1 ::':1:	 as lie:issoas	 cir 1d	 (.? direito priVado c•:,
que	 1. tu-:-? sâo e ti it paradas pela :I. eg isl. a c •,:âo do	 1: R	 ••••
Art. .,	 cp. „ V 9 DL.. no	 „ cl 5/88 „ Recurso ri é:teiado

V :I s • tos „	 a tad OS e	 s c: t idos os ¡ir e Se n tes a 1..t to 5>
c:le r • e CU I-150 n t. e r• pois to por OTTON I P I FFERO MONTE: Ro.
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provimento ao recurso..
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Recurso no:	 88.595
AcArdNo no	 203-00.036
Recorrente:	 OTTONI PIFFERO MONTEIRO

RELATORI 0	 .

O Recorrente foi autuado em 08/04/91, fls. 61/66,
por infraçáo ao disposto no art. 32, "b", da Lei Complementar no
07/70, combinado com o art. 12, parágrafo ánico, da Lei
Complementar no 17/73; alínea "b", itens I e IT do Regulamento
do PIS/PASEP, aprovado pela Portaria MI no 142/82p e artigo 12,
V, do DL no, 2.445/88, com a redaçáo do artigo 12 do DL no
2.449/88.

Apresentou impugnaçáo tempestivamente, em
07/05/91, alegando, que os Auditores Fiscais afirmam que a
operaçáo é estranha à exploraçáo agrícola, que a Recorrente
transformou arroz em casca em arroz beneficiado e subprodutos,
rebatendo ponto por ponto o Auto de Infraçáo.

Alega a Recorrente, ainda, que os Decretos-Leis
nos 2.445/08 e 2.449/88 sáo incumnt~orla Cita e anexa vasto
material legislativo para contestar a autuaçáo.

Na Informaçáo Fiscal, fls. 121/125, o autuante
clisccwre sobre as alegaçffes apresentadas na Impugnaçáo rebatendo
uma a uma as alegaçffes da Recorrente.

Ha	 Decisáo em Primeiro Grau,	 a	 Autoridade
julgadora apresentou a seguinte ementa:: 	 1

MORNAS GERAIS • CONTRIBUINTE EQUIPARADO A
PESSOA UURIDICA - Sáo também contribuintes do PIS
as demais empresas definidas como pessoa jurídica,
ou a elas equiparadas pela legislaçáo do imposto
de Renda, ainda que imunes ou isentas desse
imposto (IREj), dentre as , quais, as empresas
dedicadas	 a atividades vura:	 AÇAD	 FISCAL.	 I
PROCEDENTE." I
Em seu recurso voluntário e tempestivo a este

Segundo Conselho de Contribuintes, o Recorrente considera
tendenciosas as alegaçGes finais ao Oulgador em Primeiro Grau,
visando caracterizar a Recorrente como empresa com atividade
inerente ao setor secundário da arda	 mje
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Diz que o julgador Monocratico citou doutrina sem
apreciar mérito da questa°. limitando-se a julgar procedente a.
aça° fiscal e que beneficiar arroz n'ao é fabricar produto algum.

E o relatório	 r

3



,	 O

_

WP	 .

St.J MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

2~ SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUIR-MS

Processo no: 	 11075.001.215/91-47
Acóra non 203-00.036

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF 	 .

O ponto crucial em questao é estabelecer se
transformaçao de arroz em casca em beneficiado, para venda a
terceiros, através de nota fiscal de prcdutor, caracteriza-se
como atividade agrícola e equipara seu produtor, pessoa física, a
pessoa jurídica.

Considero que se trata de atividade industrial e
de comércio de arroz e subprodutos.

E usual pessoas físicas, em nome individual,
praticarem com habitualidade atividade económica de natureza
comercial, com fim especulativo de lucro, mediante . venda a
terceiros de bens e serviços. Neste caso sao equiparadas a
pessoas jurídicas, para efeitos do IR, segundo a legislaçao de
regencia, DL no 1706/79, art. 2g e RIR, art. 97.

A transfermaçao que nao descaracteriza a atividade
rural é aquela considerada rudimentar (moagem de cereais em
moenda ou pil(o) e nao a realizada por máquina. A IN/DpRE no
130/90 9 emanada da Lei no 8023/90, estabelece no subi. tem 2.1 que

. o beneficiamento do arroz, por implicar na alteraçao da
composiçao e nas características do produto in natura, n'So é
considerada atividade rural.

Diante das consideraçaes acima, baseadas POS
fatos, nego provimento ao recurso, mantendo inalterada a Decisao
Recorrida.

6- a das	 ír., em 18 de novembro de 1992.
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